DECRETO N.º 10.224, DE 30 DE JANEIRO DE 2001.

(DOE n.º 5.439 de 31 de janeiro  de 2001 – p.3/5)

Dispõe sobre o registro diário das entradas e saídas dos servidores em exercício nos órgãos e entidades do Poder Executivo e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de atribuições que lhe confere o inciso VII, do art. 89 da Constituição Estadual, e tendo em vista o disposto no § 1( do art. 36 e no art. 37, ambos da Lei n.( 1.102, de 10 de outubro de 1990,

DECRETA:

Art. 1º  A freqüência dos servidores em exercício nos órgãos e entidades do Poder Executivo será registrada, até que seja implantado sistema de leitura biométrica das mãos com ligação por meio magnético ao sistema de folha de pagamento, em folha de freqüência coletiva, conforme modelo constante do Anexo Único.

§ 1(  Os horários de entrada e de saída de cada servidor, observado o horário de funcionamento fixado nos termos do Decreto n.( 10.116, de 7 de novembro de 2000, alterado pelo Decreto n.( 10.141, de 29 de novembro de 2000, serão anotados no mesmo momento em que se lançar a assinatura na folha de freqüência.

§ 2(  O horário cumprido, por expediente, deverá ser indicado mediante lançamento da hora e dos minutos, na entrada do primeiro turno e na saída do segundo, e rubricado pelo chefe na coluna própria.

Art. 2(  As folhas de freqüência coletiva serão emitidas contendo os nomes dos servidores lotados nas unidades administrativas integrantes da estrutura de cada órgão ou autarquia, fundação e empresa pública, até o terceiro nível hierárquico, e por unidades descentralizadas ou regionalizadas.

Art. 3( A freqüência será assinada perante a chefia imediata (até terceiro nível hierárquico), que será responsável pelo lançamento, na linha correspondente a coluna destinada à ocorrência de cada servidor, quando for o caso, dos motivos de ausência, saídas antecipadas ou atrasos ao serviço dos seus subordinados.

§ 1(  Os ocupantes dos cargos em comissão de direção, gerência e assessoramento assinarão a freqüência, diariamente, na mesma folha dos servidores lotados na respectiva  unidade de exercício.

§ 2(  Os servidores que trabalham em escala de serviço, que se iniciam em um dia e terminam em outro, registrarão sua freqüência na mesma folha, sendo a entrada nas colunas do primeiro turno e a saída nas colunas do segundo turno.

Art. 4(  As folhas de freqüência serão recolhidas à unidade gestora das atividades de administração dos recursos humanos do órgão ou entidade, após encerramento de cada expediente diário, acompanhadas, quando for o caso, das cópias de documentos que abonem ou justifiquem as faltas dos servidores.

§ 1(  As unidades que funcionarem em Campo Grande fora da sede do órgão ou entidade instalada no Parque dos Poderes e as unidades regionalizadas, localizadas fora de Campo Grande, encaminharão as folhas de freqüência todas as segundas-feiras para a unidade gestora das atividades de administração dos recursos humanos do órgão ou entidade a que estão subordinadas.

§ 2(  As folhas de freqüência, no original, serão encaminhadas, no dia seguinte ao do seu recebimento, pela unidade gestora das atividades de administração dos recursos humanos de cada órgão ou entidade, com as devidas anotações, à Superintendência de Gestão de Recursos Humanos da Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos para controle e verificação da regularidade da presença dos servidores ao serviço e confronto, por amostragem, com os lançamentos na folha de pagamento.

§ 3(  As unidades gestora das atividades de administração dos recursos humanos de cada órgão ou entidade deverão registrar, em meio próprio, antes da remessa da folha de freqüência original à Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos, as ocorrências referentes à freqüência de cada servidor.

Art. 5(  À Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos, por meio de servidores designados para essas tarefas, promoverá, a qualquer momento, a seu critério ou a pedido, visitas aos órgãos e às entidades e unidades administrativas descentralizadas, para orientar e verificar o correto registro da freqüência e o cumprimento de disposições deste Decreto, podendo, nessas oportunidades:

I – lançar falta nas folhas de freqüência, quando não encontrar assinatura de servidor no campo próprio;

II – anotar atrasos, quando não encontrar registro da freqüência na coluna da entrada, ou saída antecipadas, quando for o caso;

III – emitir relatório próprio sobre as ocorrências e irregularidades encontradas para ciência ao dirigente do órgão ou entidade, ao qual se vincular o servidor responsável, para que sejam tomadas as providências administrativas cabíveis.

Parágrafo único.  Os dirigentes dos órgãos e entidades do Poder Executivo deverão promover a apuração de responsabilidade por fatos ou omissões relacionados com o registro das ausências dos servidores, sempre que tiverem ciência de ocorrências disciplinares comunicadas pelo seu gestor de recursos humanos ou pela Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos.

Art. 6(  Fica delegada aos Secretários de Estado, Procuradores-Gerais e aos Diretores-Presidentes da entidade da Administração indireta competência para abonar, uma por mês e no limite de cinco por ano, as ausências ao serviço e aceitar justificativas para até duas horas de atraso, no mês, de servidores lotados no respectivo órgão ou entidade. 

§ 1(  As faltas abonadas, excluídas as referidas no caput deste artigo, deverão ter documento comprobatório do motivo da ausência do servidor anexado à folha de freqüência, para fins de verificação pela Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos.

§ 2(  Os documentos referidos no § 1( não precisam ser remetidos à Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos, mas deverão permanecer disponíveis para verificações posteriores na unidade de recursos humanos do órgão ou entidade de lotação do servidor ausente.

§ 3(  Os atrasos e as saídas antecipadas poderão ser compensadas, a critério do responsável, dentro da mesma semana, ou serem somadas para o desconto na remuneração do servidor, nos termos da Lei n.( 1.102, de 10 de outubro de 1.990, podendo ser acatada a justificativa, na forma do caput deste artigo, quando a soma total não for superior a 2 (duas) horas mensais.

§ 4( Inclui-se entre os cincos dias referidos no caput deste artigo o período denominado “recesso” de final de ano.

Art. 7(  Os servidores à disposição de órgãos ou entidades não integrantes do Poder Executivo Estadual, cujos vencimentos estão sendo pagos por órgãos ou entidades do Poder Executivo, terão, a partir do mês de fevereiro de 2001, suas cargas horárias reduzidas em duas horas, com a redução proporcional da respectiva remuneração, conforme previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único.  Os servidores cedidos poderão ter restabelecida a totalidade da sua remuneração quando o órgão ou entidade para os quais estiverem servindo manifestar-se pelo ressarcimento do total dos gastos com o servidor cedido, na forma do caput do artigo 170 da Lei n.( 2.157, de 26 de outubro de 2000.

Art. 8(  A freqüência será apurada do primeiro ao último dia de um mês e lançada para desconto de falta e ou atrasos, se for o caso, na folha de pagamento do mês imediatamente seguinte ao da sua ocorrência, observados os abonos previstos em Lei, regulamento e no artigo 6( deste Decreto.

Art. 9(  Deverão ser controladas, diariamente, as freqüências dos prestadores de serviço autônomos ou vinculados a contratos, dos adolescentes aprendizes (mirins) e dos estagiários, recrutados por meio de convênios, por todos os órgãos e entidades da administração indireta tomadores dos seus serviços.

§ 1(  A freqüência dos prestadores de serviços deverá ficar disponível para verificação da equipe referida no do art. 4( deste Decreto, no setor responsável pela supervisão desses serviços.

§ 2(  Para fins do controle do pessoal terceirizado, por meio do novo sistema de recursos humanos, todos os órgãos e entidades do Poder Executivo deverão encaminhar, até 15 de fevereiro de 2001, o nome completo, os números do RG e CPF, a função de cada um, a remuneração individual recebida e o endereço residencial, assim como a empresa ou instituição a que estão vinculados, pelo nome, razão social e CNPJ.

Art. 10.  O Secretário de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos deverá comunicar aos Secretários de Estado, Procuradores-Gerais e Diretores-Presidentes das entidades de administração indireta todas as situações não detectadas diretamente por meio destes, que exijam medidas disciplinares corretivas para servidores ou dirigentes do respectivo órgão ou entidade.

Art. 11.   A Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos remeterá aos órgãos e entidades do Poder Executivo, relação de todos os servidores efetivos ou detentores de cargo em comissão, que estão registrados no sistema de folha de pagamentos para que a unidade de recursos humanos de cada órgão, em conjunto com os seus comissionados até o terceiro nível hierárquico, discriminem na folha de freqüência de cada responsável os nomes dos servidores cujo controle de ponto estará sob sua responsabilidade.

§ 1(  A Folha de Freqüência Coletiva, conforme o modelo anexo, será remetida em branco para cada órgão, devendo ser reproduzida tantas quantas forem necessárias, para no mês de fevereiro de 2001, e preenchidas, pela própria unidade administrativa com os nomes dos seus servidores.

§ 2(  Os nomes informados na relação de servidores de que trata este artigo que eventualmente não estejam prestando serviços à unidade, deverão ser informados imediatamente à Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos para as correções necessárias.

§ 3(  A partir do mês de março de 2001, a Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos criará codificação especial para que cada unidade administrativa responsável pela Folha de Freqüência Coletiva, efetue a lotação dos respectivos servidores.

§ 4(  Feita a lotação, a Secretaria de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos enviará mensalmente as folhas de freqüência emitidas automaticamente pelo sistema de folha de pagamento.

§ 5(  Os servidores cedidos de Municípios e outros poderes, bem como os terceirizados, deverão figurar em folha separada por órgão e ou unidade.

Art. 12.  Nas ausências do responsável pela folha de freqüência coletiva, a responsabilidade pelo seu controle passará ao seu superior imediato.

Art. 13.   Fica delegada ao Secretário de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos competência para editar normas complementares necessárias à aplicação deste Decreto.

Art. 14.  Este Decreto entra em vigor em 1( de fevereiro de 2001.

Art. 15.  Revogam-se as disposições em contrário.

Campo Grande, 24 de janeiro de 2001.

JOSE ORCIRIO MIRANDA DOS SANTOS

Governador

GLEISI HELENA HOFFMANN

Secretária de Estado Extraordinária de Reestruturação e Ajuste

GILBERTO TADEU VICENTE

Secretario de Estado de Gestão de Pessoal e Gastos

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DE PESSOAL E GASTOS
FOLHA DE FREQÜÊNCIA COLETIVA
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CÓDIGOS PARA INFORMAR AUSENCIA  (LANÇAR NA COLUNA DA OCORRÊNCIA: (1) FALTA  (2) FALTA JUSTIFICADA (3) FALTA ABONADA (4) SERVIÇO EXTERNO (5) LIC. SAÚDE  (6) OUTRAS LICENÇAS (7) CASAMENTO/LUTO (8) DOAÇÃO SANGUE/JURÍ (9) SUSPENSÃO DISCIPLINAR (11) CEDIDO A OUTRO ÓRGÃO (12) SAÍDA ANTECIPADA  (13) ATRASO (14) VIAGEM
RESPONSAVEL PELO CONTROLE DO PONTO 

CARIMBO/ASSINATURA

